
Emenda nº  2  , ao Projeto de lei Complementar nº 27, de 2008

SL nº 207, de 2008

Dê-se ao artigo 3.º do Projeto de lei Complementar em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 3.º- O artigo 1.º da Lei Complementar n.º 367, de 14 de dezembro de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Artigo 1.º - O servidor público poderá obter licença de 180 (cento e oitenta dias), com vencimentos ou remuneração integrais, quando adotar menor, de até sete anos de idade, ou quando obtiver judicialmente a sua guarda para fins de adoção, 

§ 1º - Em caso de adoção por cônjuges, companheiros e companheiras, ambos servidores públicos, bem como nas relações homoafetivas,  a licença de que trata o “caput” deste artigo será concedida na seguinte conformidade:


1 - 180 (cento e oitenta) dias ao servidor adotante que assim o requerer;


2 - 5 (cinco) dias ao outro servidor, cônjuge ou companheiro adotante, que assim o requerer.

§ 2º - O servidor público deverá requerer a licença de que trata este artigo à autoridade competente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da expedição, conforme o caso, do termo de adoção ou do termo de guarda para fins de adoção.

§ 3º - O requerimento de que trata o § 2º deste artigo deverá estar instruído com as provas necessárias à verificação dos requisitos para a concessão da licença, na forma em que requerida.

§ 4º - A não observância do disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo implicará indeferimento do pedido de licença.

§ 5º - O período da licença de que trata este artigo será considerado de efetivo exercício para todos os efeitos.” (NR)”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa adequar o Projeto de lei Complementar ao tratamento de justiça a que se refere a Constituição Federal que preconizou ser um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação( artigo 3.º, V).

A adoção por parte de companheiros na constância da relação homoafetiva vem evoluindo para a constituição de novos modelos de entidade familiar, tornando imperioso ao Poder Público adequar a legislação estadual, estabelecendo condições de isonomia aos servidores.

Sala das Sessões, em 12-6-2008

a)  Roberto Felício 
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